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PROPOSTA DE RESOLUÇÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre os trabalhos da Assembleia Parlamentar Paritária ACP-UE em 2009
(2010/0000(INI))

O Parlamento Europeu,

– Tendo em conta o Acordo de Parceria entre os membros do grupo de Estados de África, 
das Caraíbas e do Pacífico (ACP), por um lado, e a Comunidade Europeia e os seus 
Estados-Membros, por outro, assinado em Cotonu em 23 de Junho de 2000 (Acordo de 
Parceria de Cotonu)1,

– Tendo em conta o Regimento da Assembleia Parlamentar Paritária ACP-UE (APP), 
aprovado em 3 de Abril de 20032 com a última redacção que lhe foi dada em Port 
Moresby (Papuásia - Nova Guiné) em 28 de Novembro de 20083,

– Tendo em conta o Regulamento (CE) n.° 1905/2006 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 18 de Dezembro de 2006, que institui um instrumento de financiamento da 
cooperação para o desenvolvimento4,

– Tendo em conta a Declaração de Kigali sobre os Acordos de Parceria Económica (APE) 
compatíveis com a protecção do ambiente, aprovada pela APP em 22 de Novembro de 
2007 em Kigali (Ruanda)5,

– Tendo em conta a Declaração de Luanda sobre a Segunda Revisão do Acordo de Parceria 
ACP-UE (Acordo de Cotonu) aprovada pela APP a 3 de Dezembro de 2009, em Luanda, 
(Angola)6,

– Tendo em conta o Comunicado de Georgetown, aprovado a 29 de Abril de 2009, em 
Georgetown (Guiana) na reunião regional das Caraíbas da APP7,

– Tendo em conta o Comunicado de Ouagadougou, aprovado a 1 de Dezembro de 2009, em 
Ouagadougou (Burkina Faso) na reunião regional da APP da África Ocidental8,

– Tendo em conta o Consenso Europeu em matéria de Ajuda Humanitária, assinado em 18 
de Dezembro de 20079,

– Tendo em conta as resoluções aprovadas pela APP em 2009:

– sobre os desafios para a integração democrática da diversidade étnica, cultural e religiosa 

                                               
1 JO L 317 de 15.12.2000, p.3.
2 JO C 231, 26.9.2003, p. 68.
3 ACP-EU/100.291/08/fin.
4 JO L 378 de 27.12.2006, p. 41.
5 JO C 58 de 01.03.2008, p. 44.
6 JO C 68 de 18.03.2010, p. 43.
7 APP 100.288
8 APP 100.452
9 Declaração conjunta do Conselho e dos Representantes dos Governos dos Estados-Membros reunidos no 
Conselho, do Parlamento Europeu e da Comissão Europeia, intitulada: "O Consenso Europeu em matéria de 
ajuda humanitária" (JO C 25, 30.1.2008, p. 1.). 
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nos países ACP e da UE1,

– sobre os acordos de parceria económica e o seu eventual impacto nos Estados ACP2,

– sobre as consequências sociais e ambientais das alterações climáticas nos países ACP3,

– sobre o papel do Acordo de Parceria de Cotonu na abordagem da crise alimentar e 
financeira nos países ACP4,

– sobre a instauração e a promoção da paz, da segurança, da estabilidade e da governação na 
Somália5,

– sobre a governação mundial e a reforma das organizações internacionais6,

– sobre o impacto da crise financeira nos países ACP7,

– sobre a integração social e cultural e participação dos jovens8,

– sobre as alterações climáticas9,

– sobre a situação em Madagáscar10,

– Tendo em conta o artigo 48.º do seu Regimento,

– Tendo em conta o relatório da Comissão do Desenvolvimento (A7-0000/2010),

A. Considerando que os membros da APP exprimiram as suas preocupações acerca das mais 
recentes evoluções na negociação APE durante os debates da sua sessão regular de Março 
de 2009 em Praga (República Checa) e Dezembro de 2009 em Luanda (Angola),

B. Considerando que o supracitado Regulamento (CE) n.º 1905/2006, que prevê programas 
temáticos também aplicáveis aos países ACP e um programa de medidas de 
acompanhamento para os países do Protocolo do Açúcar, foi adoptado,

C. Considerando que o Comissário responsável pelo desenvolvimento e a ajuda humanitária 
assumiu um compromisso na sessão da APP em Wiesbaden (Alemanha), em Junho de 
2007, de submeter os documentos por país e regionais relativos aos países ACP 
(2008-2013) ao controlo democrático dos parlamentos; e acolhendo favoravelmente o 
facto de esse compromisso ter sendo respeitado,

                                               
1 JO C 221 de 14.09.2009, p. 19.
2 JO C 221 de 14.09.2009, p. 24.
3 JO C 221 de 14.09.2009, p. 31.
4 JO C 221 de 14.09.2009, p. 38.
5 JO C 221 de 14.09.2009, p. 43.
6 JO C 68 de 18.03.2010, p. 20.
7 JO C 68 de 18.03.2010, p. 24.
8 JO C 68 de 18.03.2010, p. 29.
9 JO C 68 de 18.03.2010, p. 36.
10 JO C 68 de 18.03.2010, p. 40.
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D. Considerando que a revisão do Acordo de Parceira de Cotonu prevista para 2010 constitui 
uma valiosa oportunidade para reforçar o papel da APP e da sua dimensão regional, bem 
como para desenvolver o escrutínio parlamentar nas regiões ACP,

E. Considerando que as duas reuniões regionais da APP realizadas na Guiana e no Burkina 
Faso em 2009 foram um sucesso considerável, tendo resultado na adopção dos 
supracitados comunicados de Georgetown e de Ouagadougou,

F. Considerando que a situação no Níger, na Guiné e em Madagáscar se deteriorou em 2009, 
levando à eliminação da democracia parlamentar nestes três países e à degradação do 
estatuto dos seus representantes para observadores na 18ª sessão da APP em Luanda,

G. Considerando que o conflito em curso na República Democrática do Congo (RDC)
resultou em graves e repetidas violações dos direitos humanos; considerando que existe 
uma necessidade de assistência humanitária eficaz e de um maior empenho da 
comunidade internacional,

H. Tendo em conta os trabalhos do Parlamento Pan-Africano (PPA) e o estabelecimento de 
relações formais entre o Parlamento Europeu e o PPA, bem como a criação da delegação 
interparlamentar do Parlamento Europeu para as relações com o PPA,

1. Acolhe com agrado o facto de em 2009 a APP ter continuado a constituir um quadro para 
um diálogo aberto, democrático e profundo entre a União Europeia e os países ACP sobre 
o Acordo de Parceria de Cotonu, incluindo os APE,

2. Acolhe favoravelmente a resposta positiva do novo Comissário responsável pelo comércio 
ao pedido de diversos países e regiões ACP no sentido da revisão das questões 
contenciosas, na linha das declarações feitas pelo Presidente da Comissão;

3. Sublinha particularmente o papel crucial dos parlamentos nacionais ACP, bem como das 
autoridades locais e organismos não estatais, no controlo e gestão dos documentos de 
estratégia por país e regionais e na implementação do FED, e apela à Comissão para que 
garanta a participação dos mesmos; realça também a necessidade de um controlo 
parlamentar estreito durante a negociação dos APE;

4. Apela aos parlamentos dos países ACP para que insistam em que os seus governos e a 
Comissão os envolvam no processo de redacção e implementação dos documentos 
estratégicos por país e regionais relacionados com a cooperação entre a UE e os seus 
países (2008-2013), e assegurem a sua plena participação nas negociações APE,

5. Solicita à Comissão que forneça todas as informações disponíveis aos parlamentos dos 
países ACP e que os assista no exercício do controlo democrático, em especial através do 
aumento das suas capacidades;

6. Chama a atenção para a preocupação da APP com as repercussões da actual crise 
financeira e a adopção da supracitada Declaração de Luanda sobre as crises alimentar e 
financeira globais,

7. Acolhe favoravelmente o compromisso assumido pelo anterior Comissário responsável 
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pelo desenvolvimento e a ajuda humanitária, durante a supracitada sessão da APP em 
Kigali, no sentido de sujeitar os documentos estratégicos por país e regionais relativos aos 
países ACP (2008-2013) ao controlo democrático dos parlamentos, acolhe favoravelmente 
outrossim os trabalhos já feitos por alguns parlamentos ACP no exame desses 
documentos;

8. Chama a atenção, a este propósito, para a necessidade de implicar estreitamente os 
parlamentos no processo democrático e nas estratégias de desenvolvimento nacionais; 
sublinha o seu papel vital no estabelecimento, acompanhamento e monitorização das 
políticas de desenvolvimento;

9. Reitera a sua posição de que o Fundo Europeu de Desenvolvimento (FED) deveria ser 
incorporado no orçamento UE a fim de aumentar a coerência, a transparência e a eficácia 
da política de cooperação para o desenvolvimento e de garantir o controlo democrático da 
mesma; sublinha que a incorporação do FED no orçamento da UE constitui também uma 
resposta adequada às dificuldades que afectam a implementação e ratificação dos 
sucessivos FED;

10. Apela aos parlamentos para que exerçam um estreito controlo parlamentar do FED; realça 
a posição fundamental da APP neste debate e insta-a, bem como os parlamentos dos 
países ACP, a tomar uma parte activa nesse debate, em especial no que se relaciona com a 
ratificação do Acordo de Parceira de Cotonu revisto;

11. Acolhe favoravelmente a natureza crescentemente parlamentar – e por conseguinte 
política – da APP, bem como o papel cada vez mais activo desempenhado pelos seus 
membros e a maior qualidade dos seus debates, que estão a contribuir para a tornar uma 
contribuição vital para a parceria ACP/UE;

12. Considera as supracitadas resoluções da APP sobre a situação no Níger e em Madagáscar 
exemplos significativos deste diálogo reforçado;

13. Apela à APP para que continue a vigiar a situação no Sudão, em Madagáscar, no Níger e 
na Guiné Conakry;

14. Solicita à APP que continue a ocupar-se da situação na Somália, a qual está a pôr em 
perigo as vidas do povo Somali, constitui uma ameaça para a segurança na região e, 
através da incidência decrescente da legalidade, do aumento do extremismo e da pirataria, 
é uma fonte de instabilidade global;

15. Solicita à APP para que continue a contribuir para os esforços da comunidade 
internacional no sentido de promover a consciencialização relativamente aos conflitos que 
afectam o Leste da RDC, a promover uma solução política negociada para a crise e a 
apoiar quaisquer acções que possam ser propostas como parte de uma solução negociada;

16. Solicita à APP que prossiga e intensifique o diálogo com o PPA e os parlamentos de 
organizações regionais, tendo em vista a importância da integração regional para a paz e o 
desenvolvimento nos países ACP;

17. Deplora o facto de a APP não ter sido devidamente consultada durante a redacção da 
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estratégia comum UE – África, esperando que a Assembleia seja activamente implicada 
na implementação dessa estratégia;

18. Acolhe favoravelmente o facto de se terem realizado novas reuniões regionais previstas no 
Acordo de Parceria de Cotonu e no Regimento da APP em 2009; considera que estas 
reuniões proporcionam um genuíno intercâmbio de opiniões sobre questões regionais, 
incluindo a prevenção e a resolução de conflitos, a coesão regional e as negociações APE; 
louva os organizadores das duas reuniões de grande sucesso na Guiana e no Burkina Faso;

19. Encoraja a APP a reforçar o papel da sua Comissão dos Assuntos Políticos por forma a 
tornar a Assembleia um fórum genuíno para debate no quadro da parceria ACP-UE sobre 
o respeito dos direitos humanos, a democratização da sociedade, e a prevenção e resolução 
de conflitos;

20. Acolhe ainda com agrado o relatório da Comissão dos Assuntos Políticos da APP sobre a 
governação global, aprovado em Luanda, que reclama importantes reformas das 
instituições financeiras internacionais;

21. Põe em relevo os trabalhos da Comissão dos Assuntos Sociais e do Ambiente da APP no 
que respeita ao seu relatório sobre o trabalho infantil e à sua intenção de organizar análises 
e debates relacionados com o ambiente e a situação social dos países ACP;

22. Congratula-se com os relatórios e resoluções sobre as alterações climáticas aprovados em 
2009, que permitiram que a voz da APP fosse ouvida na Cimeira de Copenhaga;

23. Acolhe favoravelmente o crescente envolvimento de agentes não estatais nas sessões da 
APP, como o ilustra o debate que resultou na aprovação da supracitada Declaração de Port 
Moresby sobre a actual crise mundial, e pelo relatório dos parceiros económicos sobre os 
APE, apresentado na sessão da APP de Ljubljana;

24. Encarrega o seu Presidente de transmitir a presente resolução ao Conselho, à Comissão, ao 
Conselho ACP, à Mesa da APP e aos governos e parlamentos da República Checa e de 
Angola.
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Introdução 

A Assembleia Parlamentar Paritária reuniu-se duas vezes em 2009. A 17ª sessão realizou-se 
em Praga (República Checa) de 6 a 9 de Abril, e a 18ª sessão realizou-se em Luanda (Angola) 
de 30 de Novembro a 3 de Dezembro. Foram aprovadas dez resoluções e a Declaração de 
Luanda sobre a Segunda Revisão do Acordo de Parceria de Cotonu. Realizaram-se duas 
reuniões regionais durante o ano, na Guiana (região das Caraíbas) e no Burkina Faso (região 
da África Ocidental).

No decurso dos seus trabalhos, a Assembleia acolheu os membros da Comissão com 
responsabilidade pelo desenvolvimento e ajuda humanitária, Louis Michel (Praga) e Karel de 
Gucht (Luanda) e o membro da Comissão responsável pelo comércio internacional, Baroness 
Ashton. Os co-presidentes sucessivos do Conselho ACP-UE assistiram também às duas 
sessões. 

Tomaram também parte nos trabalhos da Assembleia:

Jan Kohout, Vice-Ministro dos Negócios Estrangeiros da República Checa, Mirek Topolanek, 
Primeiro-Ministro da República Checa, Dias dos Santos, Presidente da Assembleia Nacional 
de Angola e dos Santos, Presidente da República de Angola.

O ano foi ensombrado pela decisão do Conselho de Ministros ACP, em Dezembro de 2008, 
de proceder a importantes cortes no orçamento do secretariado ACP para as missões e o 
pessoal, o que teve um impacto considerável na sua capacidade para dar assistência às 
reuniões da APP fora de Bruxelas. Tal levou ao cancelamento da visita planeada para 
observar as eleições para o Parlamento Europeu no Reino Unido e na Alemanha, bem como a 
que não tivessem sido de todo organizadas missões de apuramento de factos pela APP. Em 
Dezembro de 2009, o Conselho ACP tomou medidas para assegurar que o financiamento 
orçamental abrangesse duas sessões plenárias, uma reunião regional e até duas missões 
adicionais em 2010.

Comissões Permanentes

As três comissões permanentes reuniram-se quatro vezes: duas vezes concomitantemente com 
as sessões (em Praga e em Luanda) e duas vezes (em Bruxelas) entre sessões. O principal 
papel destas comissões consiste em elaborar relatórios que são subsequentemente aprovados 
em sessões plenárias (num total de seis relatórios por ano).

Além disso, as comissões são responsáveis pelo seguimento das resoluções, ouvindo os 
funcionários da Comissão nos domínios relevantes. Isso dá-lhes uma oportunidade – e tempo 
suficiente – para um diálogo aprofundado sobre as acções empreendidas. Anteriormente, este 
seguimento era feito em plenário, constituindo uma mera formalidade.
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A Comissão dos Assuntos Económicos, Finanças e Comércio viu ser-lhe atribuída uma 
responsabilidade adicional, a do escrutínio dos documentos de estratégia regional (DER) para 
as diferentes regiões ACP. Estes documentos foram publicados em 2009 e definem a 
estratégia da Comissão Europeia para o desenvolvimento regional da região em causa. A 
comissão designou co-relatores para cada DER e adoptará relatórios sobre cada DER, cujas 
conclusões devem ser aprovadas na 19ª sessão em Espanha, a tempo de serem incorporadas 
no processo de revisão intercalar.

Por último, as comissões assumiram responsabilidade por questões do interesse comum 
relacionadas com a implementação do acordo de parceria. Constituem assim um fórum para o 
diálogo entre os parlamentares europeus e os dos países ACP.

17ª sessão em Praga (República Checa)

A 17.ª sessão da Assembleia Parlamentar Paritária realizou-se de 6 a 9 de Abril de 2009 em 
Praga (República Checa - país que detém a Presidência do Conselho da UE).

Acrescendo aos relatórios das comissões permanentes, a sessão aprovou resoluções sobre as 
crises alimentar e financeira, e sobre a situação na Somália. Os grupos de trabalho sobre 
pessoas deficientes, turismo rural e direitos das minorias na República Checa, atraíram, todos 
eles, um grande número de participantes e suscitaram grande interesse.

18ª sessão em Luanda (Angola)

A 18.ª sessão da Assembleia Parlamentar Paritária realizou-se de 30 de Novembro a 3 de 
Dezembro de 2009 em Luanda (Angola).

A Assembleia aprovou as três resoluções constantes dos relatórios das comissões permanentes 
e duas resoluções urgentes sobre as alterações climáticas e a situação em Madagáscar. A 
Declaração de Luanda sobre a Segunda Revisão do Acordo de Parceria de Cotonu foi também 
aprovada. Finalmente, foi aprovada uma Declaração dos co-presidentes sobre a situação no 
Níger.

Os grupos de trabalho sobre a formação para uma melhor governação, projectos de construção 
e realojamento urbano constituíram uma oportunidade de visitar o país e realizar debates 
sobre diversos assuntos. 

Missões de apuramento de factos e de estudo 

Pelas razões anteriormente explicadas, não foi possível organizar quaisquer missões APP de 
apuramento de factos ou de observações de eleições, não obstante as pressões exercidas pela 
Mesa da APP e pelos seus Membros tanto sobre o Conselho ACP como sobre a Mesa. 
Espera-se que a situação melhore em 2010, pois de outra forma a APP não poderá exercer 
estas importantes funções previstas no Regimento.

Outras actividades
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Após as eleições europeias em 2009 um processo de reestruturação da Direcção-Geral das 
Políticas Externas do Parlamento Europeu levou a que o Secretariado da APP se deslocasse da 
Comissão do Desenvolvimento estabelecendo-se numa nova unidade na Direcção B. A 
Unidade ACP é também responsável pelas delegações para as relações com o PPA e a África 
do Sul. Esta mudança permitirá que o pessoal da nova unidade se concentre mais nos 
trabalhos da APP e haja uma maior continuidade do serviço, mantendo simultaneamente o 
contacto com antigos colegas nas Comissões do Desenvolvimento e do Comércio 
Internacional. Nos momentos de maior actividade, como as sessões plenárias, a unidade 
poderá pedir assistência a outros serviços na Direcção-Geral.

Evolução futura

Através da qualidade dos seus trabalhos, a APP conseguiu afirmar-se como um actor 
fundamental na cooperação Norte-Sul.

Reforçar a dimensão parlamentar do trabalho de cooperação é essencial se pretendermos dar 
uma boa utilização ao financiamento, correspondendo às necessidades das pessoas e 
realizando os Objectivos de Desenvolvimento do Milénio quanto à saúde e educação. A 
Comissão sujeita agora os documentos de estratégia regional e por país ao controlo 
parlamentar tanto do Parlamento Europeu quanto dos parlamentos nacionais dos países ACP. 
É importante que a Comissão do Desenvolvimento e a APP vigiem a situação e assegurem 
que seja dada uma utilização efectiva a este meio de escrutínio parlamentar.

A Assembleia desempenhou, e continua a desempenhar, um papel fundamental no controlo 
das negociações dos Acordos de Parceria Económica (APE). Audições dos principais 
negociadores de ambos os lados, reuniões com agentes económicos e sociais (tanto em 
reuniões formais como em eventos realizados a par dos mesmos) e a interacção entre 
parlamentares europeus e do Sul contribuíram para tornar o processo mais transparente e 
tornaram mais fácil ter em conta questões locais. Seja qual for o resultado das negociações, 
não cabe duvidar que os trabalhos da Assembleia tiveram reflexos neste processo.

Em 2009 a Comissão e os países ACP fizeram propostas para a segunda revisão do Acordo de 
Parceria de Cotonu a negociar no decurso de 2010. Tendo em vista a regionalização do grupo 
ACP que o processo APE está a provocar, é importante que a APP vigie de muito perto os 
acontecimentos a fim de assegurar que poderá sobreviver e avançar enquanto instituição.

A criação da União Africana e o crescente poder do PPA constituem indubitavelmente um 
desafio para a cooperação ACP-UE e, consequentemente, para a Assembleia Parlamentar 
Paritária ACP-UE. A cooperação entre o Parlamento Europeu e o PPA teve início em 2007, e 
em 2009 o Parlamento Europeu criou uma delegação de pleno direito para as delegações com 
o PPA, sendo importante que essas relações sejam tidas em consideração nos trabalhos da 
APP.

Finalmente, em finais de 2009, foi feita uma proposta no sentido de ser criado um Grupo de 
Trabalho sobre os métodos de trabalho da APP, a fim de promover o papel político da APP, 
bem como de melhorar a sua eficácia. 


